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Resumo 

Visando contribuir com a ampliação das discussões sobre uma educação orientada pelo 

pensamento decolonial e práticas que rompam com as estruturas de dominação ocidental, 

esta escrita nasce no âmbito da pesquisa doutoral em andamento, que busca compreender, 

através das narrativas docentes, como a diversidade transversaliza suas experiências 

pedagógicas no contexto da Educação Integral em Tempo Integral.  As escolas de Tempo 

Integral vem sendo implementadas como o pilar estruturante para a diversificação 

curricular, visando à formação integral dos/as estudantes. Assim, merece ser observada a 

concepção de Educação Integral que orienta as ações pedagógicas e como se 

desenvolvem as temporalidades e experiências educativas no contexto de diversidade em 

que os/as atores/atrizes sociais são alvos do gerencialismo neoliberal do cenário nacional 

e da gestão de resultados e, ao mesmo tempo, dos pressupostos de política de identidade e 

pertencimento,  norteados pelos referenciais curriculares da Bahia. A intenção é 

problematizar como as concepções, percepções de diversidade atravessam as narrativas 

docentes, de modo a refletir sobre a importância de uma formação humana integral e 

integrada, na perspectiva de uma pedagogia insurgente,  decolonialmente orientada. Os 

fundamentos da pesquisa  pautam-se nos princípios epistemológicos da pesquisa 

qualitativa, ancorado nos pressupostos da abordagem da Pesquisa Narrativa, com ênfase 

nas narrativas docentes. Sabemos que, historicamente, a sociedade foi dividida entre o 
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Nós e os Outros, o hierarquizado e o subalternizado, refletindo a divisão social, a 

marginalização de sujeitos considerados ninguéns, quaisqueres, sub-cidadãos, 

incivilizados, incultos, que têm suas vidas ameaçadas, que não são rentáveis, como nos 

lembra Arroyo (2019). Olhando para a escola, podemos considerar um padrão único de 

pessoa aluno? Em pleno século XXI, em que os “ninguéns”, invisibilizados, lutaram e 

lutam pelo direito ao respeito a sua cultura, ao seu jeito de ser, de viver, de sentir, de 

fazer ainda cabe uma concepção padronizada, branqueadora, eurocêntrica, elitizada de 

fazer educação? Como lidamos com a diferença e a igualdade? Essas e outras questões 

nos reportam à origem do sistema-mundo hierarquizado, que se deu a partir do século 

XVI, quando os países europeus, tomando como referência seus modos de viver e 

produzir cultura,  passaram a exercer dominação sobre os povos originários. A 

colonialidade do poder,  do saber, da linguagem, do  ser  são algumas dimensões 

impactadas pelas estruturas da racionalidade moderna ocidental, que define quem é 

alguém e quem está condenado a ser ninguém. O modelo colonizador que oprime as 

minorias, anulando as trajetórias e existências dos povos originários da Abya Yala (nome 

ancestral dado aos países do sul) e dos povos diaspóricos escravizados sempre ditou o 

comportamento humano.  Para subverter essa lógica de dominação, faz-se urgente 

decolozinar os sujeitos sociais para que se possa descolonizar as instituições, os sistemas 

econômicos e educacionais, pensando na construção de um outro mundo possível, livre 

das amarras históricas e perversas da colonização. Para isto, a pedagogia da resistência é 

apontada como princípio norteador, cuja práxis, adotada pelos povos originários, 

contribui para a construção de outros modos de viver radicalmente diferentes. Sua forma 

de se relacionar com o mundo, fundamentada no respeito às pessoas e à natureza, suas 

histórias e lutas, trazem uma teoria da ação própria como caminho a se percorrer 

pensando e agindo decolonialmente. Essa práxis nos impulsiona a refletir sobre os 

processos educacionais e a necessidade de formar subjetividades rebeldes para uma 

pedagogia da contracolonização, da transgressão, constitutiva de deslocamentos que nos 

obriguem a reiventar novas formas de ação política e revolucionária. A ação 

transformadora se faz imbuída do reconhecimento da diversidade dos povos dos 

múltiplos territórios latino-americanos, a partir da valorização da sua forma de ser e estar 
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no mundo. A ruptura com o paradigma vigente são fissuras que insurgem dos modos de 

lutar e resistir advindas do sul global, especificamente das terras de Abya Yala, que 

resiste em instituir sua ancestralidade, seu território, cultura, etnicidade, oralidade e 

relação com o meio ambiente como modo de vida possível e legítimo, assim também 

como os povos diaspóricos africanos (Walsh, 2016). A linguagem é o artefato poderoso 

que nomeia os fenômenos, produz sentido, constrói subjetividades, visões de mundo e 

produz a identidade e a diferença, resultante dos atos discursivos nas relações sociais. 

Colonizando eventos com línguas, com palavras que parecem nomear realidades de 

forma diferente, o colonizador continua a exercer práticas de dominação, nomeando o 

outro de diverso, porém ainda colonizado (Gonzaléz & Monteagudo, 2023), visto como 

“os ninguéns”. A educação caminha na direção de uma epistemologia da gramática 

ocidental, reproduzindo verdades narradas pela cosmovisão colonialista, que cristaliza 

uma visão única, de uma história única, hierarquizando o ser e o saber. A pedagogia da 

resistência nos convoca a descolonizar a história contada pelos poderosos, dando lugar à 

memória do povo, suas biografias de lutas, resistência, escassez, pobreza, mas também de 

riqueza espiritual, ancestral, cultural, criativa, de relação com a natureza e de sabedoria 

popular, valorizando os sujeitos em sua ominilateralidade. Necessário se faz descolonizar 

as bibliotecas, os livros que subjugam com sua linguagem de natureza militar, religiosa 

político-ideológica que enquadram comportamentos e identidades a uma lógica ocidental, 

hegemônica, que prescrevem padrões e normalizam a exclusão, a pobreza, o ódio e o 

preconceito (Gonzaléz & Monteagudo, 2023). A linguagem renovada é fundante para 

nomear e comunicar outras formas de ser, de existir, de incluir, de fazer economia, 

política, ciência, outras epistemologias, arte, educação, outras histórias, as narrativas 

silenciadas, não contadas nos livros de História, outras biografias, as biografias de 

resistência, a sabedoria popular, as identidades subalternizadas. Nomear as diversas 

gentes, os quaisqueres, os ninguéns, tirando da invisibilidade e tornando-os protagonistas 

das narrativas de outro mundo possível, é mobilizar novas escritas, uma nova história. 

Nessa direção, a educação tem papel fundamental na descolonização do tempo, dos 

currículos, conteúdos, formas de avaliar, construindo outras gramáticas, outros 

dicionários e enciclopédias, outras literaturas, através de práticas insurgentes, disruptivas, 
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numa perspectiva decolonial, que promova um clima de inclusão e viva a diversidade e 

suas manifestações em sua integralidade humana, compreendendo o tempo como 

elemento que possibilite que “o outro diga quem ele é, mostre-se, ocupe o seu único lugar 

no mundo e exerça o seu direito de ser outro” (Pinho & Souza, 2021, p. 164). Tempo é 

vida, o tempo requer sentido, dignidade  e viver dignamente faz parte da integralidade do 

ser.  
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